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Aos 11 dias do mês de maio de 2016, pelas 10 horas e 45 minutos, reuniu a Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de 

S. Bento, na presença das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha 

de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

10:30 Horas 
1. Distribuição de iniciativas legislativas; 

2. Distribuição de iniciativas europeias; 

3. Apreciação e votação dos pareceres sobre as seguintes iniciativas legislativas: 

- Projeto de Lei n.º 164/XIII/1.ª (PS) - Altera o Código Civil, estabelecendo um 

estatuto jurídico dos animais; 

- Projeto de Lei n.º 171/XIII/1.ª (PAN) - Alteração ao Código Civil reconhecendo os 

animais como seres sensíveis; 

- Projeto de Lei n.º 173/XIII/1.ª (PAN) - Reforça o regime sancionatório aplicável 

aos animais (altera o Código Penal); 

- Projeto de Lei n.º 209/XIII/1.ª (PS) - Procede à 37.ª Alteração ao Código Penal, 

revendo o regime sancionatório aplicável aos animais de companhia; 

Relator - Deputado José Manuel Pureza (BE) 

4. Apreciação e votação do parecer sobre o Relatório do Governo: Portugal na UE – 

2015 

Relatora – Deputada Sara Madruga da Costa 

5. Admissão e distribuição da petição n.º 107/XIII/1.ª - Solicita a alteração da Lei n.º 

7/2007, de 5 de Fevereiro, que criou o cartão de cidadão e rege a sua emissão e 

utilização, no sentido de serem aditados ao circuito integrado do cartão (chip) 

elementos de identificação adicionais e de ser criado um cartão "braçadeira 

eletrónica" para pessoas em situação vulnerável; 

6. Apreciação e votação de relatórios finais de petições; 

7. Apreciação e ratificação de pareceres da Subcomissão de Ética; 

8. Outros assuntos. 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Bacelar de Vasconcelos, e não 

havendo iniciativas legislativas a distribuir, passou-se ao ponto seguinte da ordem do 

dia, que consistia na distribuição das seguintes iniciativas europeias: 
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No terceiro ponto da ordem do dia, procedeu-se à apreciação os pareceres sobre os 

Projetos de Lei n.os 164/XIII/1.ª (PS) - Altera o Código Civil, estabelecendo um estatuto 

jurídico dos animais, 171/XIII/1.ª (PAN) - Alteração ao Código Civil reconhecendo os 

animais como seres sensíveis, 173/XIII/1.ª (PAN) - Reforça o regime sancionatório 

aplicável aos animais (altera o Código Penal) e 209/XIII/1.ª (PS) - Procede à 37.ª 

Alteração ao Código Penal, revendo o regime sancionatório aplicável aos animais de 

companhia, que foram apresentados conjuntamente pelo respetivo relator, Deputado 

José Manuel Pureza (BE). Após um curto debate, em que intervieram os Senhores 

Deputados Filipe Neto Brandão (PS), Carlos Abreu Amorim (PSD) e António Filipe 

(PCP), os quatro pareceres (partes I e III) foram aprovados por unanimidade, na 

ausência do PEV. 

 

Título do Documento Deputado Relator 
Data-limite de 

envio à CAE: 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 
DO CONSELHO que altera o Regulamento (UE) n.º 2016/399 
no respeitante à utilização do Sistema de Entrada/Saída 
[COM(2016)196] + Anexo + SWD (2016) 115 + SWD (2016) 
116.  
Obs: também distribuída à 2.ª CNECP e à 3.ª CDN 

Deputada Sara 

Madruga da Costa 

(PSD) 

25.05.2016 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU 
E DO CONSELHO que estabelece o Sistema de Entrada/Saída 
(EES) para registo dos dados das entradas e 
saídas e dos dados das recusas de entrada dos nacionais de 
países terceiros aquando da passagem das fronteiras externas 
dos Estados-Membros da União Europeia, que determina as 
condições de acesso ao EES para efeitos de aplicação da lei e 
que altera o Regulamento (CE) n.º 767/2008 e o Regulamento 
(UE) n.º 1077/2011 [COM(2016)194] + Anexo +SWD(2016)114 
 + SWD(2016)115 + SWD (2016) 116.  
Obs: também distribuída à 2.ª CNECP e à 3.ª CDN 

Deputada Sara 

Madruga da Costa 

(PSD) 

25.05.2016 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 
DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 539/2001 
que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão 
sujeitos à obrigação de visto para transporem as fronteiras 
externas e a lista dos países terceiros cujos nacionais estão 
isentos dessa obrigação (Revisão do mecanismo de suspensão) 
[COM(2016)290]. 
Obs: também distribuída à 2.ª CNECP e à 8.ª CEC 

Deputada Sara 

Madruga da Costa 

(PSD) 

25.05.2016 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40225
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40235
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40237
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40320
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc5546e8dde01547234d3930497.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/SWD20160115.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc5546e8dde015471d3a9bc0355.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/SWD20160114.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/SWD(2016)115.do
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No ponto seguinte da ordem de trabalhos, foi apreciado o parecer setorial sobre o 

«Relatório do Governo: Portugal na União Europeia – 2015», respeitante à 

participação de Portugal no processo de construção europeia, no que se refere ao 

Título V – Espaço Liberdade, Segurança e Justiça, e ao Título VII – Aplicação do 

Direito da União Europeia, por serem matérias que integram o âmbito de 

competências da 1.ª Comissão, tendo a relatora, Senhora Deputada Sara Madruga da 

Costa (PSD) apresentado o parecer que, no final, submetido a votação, foi aprovado 

por unanimidade, na ausência do PEV. 

 

No quinto ponto da ordem de trabalhos, foi admitida por unanimidade a Petição n.º 

107/XIII/1.ª - Solicita a alteração da Lei n.º 7/2007, de 5 de Fevereiro, que criou o 

cartão de cidadão e rege a sua emissão e utilização, no sentido de serem aditados ao 

circuito integrado do cartão (chip) elementos de identificação adicionais e de ser criado 

um cartão "braçadeira eletrónica" para pessoas em situação vulnerável, tendo sido 

nomeada relatora a Senhora Deputada Francisca Parreira (PS). 

 

Não havendo lugar à apreciação de relatórios finais de petições nem de pareceres da 

Subcomissão de Ética  e nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 11 

horas e 45 minutos, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 11 de maio de 2016 

 

    O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

                            (Bacelar de Vasconcelos) 

 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12788
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12788
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 António Filipe 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Fernando Anastácio 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Isabel Alves Moreira 
 José Manuel Pureza 
 José Silvano 
 Luís Marques Guedes 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Sandra Cunha 
 Sara Madruga da Costa 
 Telmo Correia 
 Vânia Dias da Silva 
 Francisca Parreira 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 António Gameiro 
 Elza Pais 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Passos 
 Hugo Lopes Soares 
 José Luís Ferreira 
 Pedro Delgado Alves 

 

 


